
Por fim, RECORDE-SE ao Gestor deste Município que o referido pedido é

amparado por determinações legais esculpidas na Lei Orgânica Municipal e no Regime

Jurídico dos Servidores Públicos, e na Constituição da República Federativa do Brasil de

1988, e qUC A5 NORMAS ESTATUíDAS PEIÁ CRFB/88, É PNRA STN CUMPRIDA, POIS A

CÂRTA MAGNA NÃO PRESCREVE'SUGESTÕES'E. SIM. MANDAMENTOS PARA SEREM

OBEDECIDOS. E nos termos destes mandamentos, o Município se obriga a conceder

aquilo que dispõe a Lei.

III - DO PEDIDO

al O direito Constitucional ao GOZO DE FÉRIAS com início em 0610512024

e em encerramento em 26/05/2024, bem como o pagamento do fElgg
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, com fulcro no artigo 39, §3s c/c art. 7s,

inciso XVll, da Constituição Federal, Art.71 inciso Vlll da Lei Orgânica

Municipal, Art. 51 inciso Vll e Art. 65 da Lei Municipal np 283/93;

bl o pagamento do ABoNo PEcuNlÁRlo PEIÁ coNvERsÃo DE 10 íDlAs)

DE FÉRIAS EM ABONO conforme Art. 65, parágraÍo único, da Lei

Municipal ne 283/93 e

c) ADI POR TEMPO DE SERVI Ênro

nos termos do Art. 71, inciso lX da Lei Orgânica Municipal, Art. 51, lll e o

parágrafo único do art.57, ambos da Lei Municipal ng 283/93.

Nestes termos, pede e espera deferimento,

Caldas Brandão/PB, 05 de março de 2024.

t0.
IRO DE OLIVEIRA FILHOTISBAN N

AGENTE FISCAL DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

CPF: O73.976.354-74
MATRÍCULA: 905386

Diante da legislação regente da matéria, eu, Sr. LISBAN CARNEIRO, ora

Requerente, requeiro a Vossa Excelência:



t - Do DtREtro DE pETtÇÃo E Dos pRAzos DA ADMINISTRAÇÁo púauce

ENICNdC.SC AiNdA, DO DIREITO DE PET]CÂO E DO PRAZO PARA DESPACHO,

ainda com fulcro na Lei Municipal ne 283/93, em seus artigos 86 e 88. que é de direito

do Servidor tomar conhecimento do despacho deste requerimento no prazo máximo de

5 (cinco) dias, e da decisão do mesmo no prazo máximo de 30 (trinta), vejamos:

"Art. 86 - É osseowod oos Poderes

Públicos, em deíeso de direito ou intercsse leoítimo." (griÍeí)

*Art. 88 - Este pedido de reconsideroção o outoridode que houver
expedido o oto ou proferido a primeira decisão, não podendo ser
renovodo.
PoráoroÍo Único: O rcque mento e o pedido de reconsideroção lg
que troto os ortiaos onteiorcs, devetõo set desDochodos no prozo de
05 kincol dias e decididos dentro de i0 (trintal dios." (griÍei)

"Art. 205 - Os prozos previstos nesto Lei serão contodos em dios
conidos e excluindo-se o dio do começo e incluindo-se o do
vencimento, ficondo prorrogodo poro o primeiro dio útil seguinte o
prozo vencido em dio que não hojo expediente." (grifei)

OEPRENDE.SE DOS DISPOSITIVOS TEGAIS ETENCADOS ACIMA, QUE O

PRAZO PARA RESPOSTA DESTE REQ UERIMENTO É OT S {CIITICOI DIAS E PARA O

EFETIVO CUMPRIMENTO O PRAZO É O DE 30 ITRINTA) DIAS. AMBOS CONTADOS DE

FORMA CORRIDA, CONFORME ART.2O5, DA LEI MUNICIPAT N9 283/93.

Cumpre destacar, que para nortear os cálculos dos valores a serem pagos,

pode-se observar a tabela, utilizando-se como referência o salário base de RS 1.627,5O

(hum mil seiscentos e vinte e sete reais e cinquenta centavos) e as vanta8ens pagas no

último contracheque. sendo assim, deverá compor o contracheque do mês de

novembro as seguintes vantagens:

VANTAGEM VATOR

VENCIMENTO Rs 2.442,34

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE Rs732,70
ADICIONAL DE PRODUTIVIDADE Rs 2.940,00

ADICIONAL DE GRAT CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS Rs 360,00

ADTCTONAL POR TEMPO DE SERVIÇOS (7%) Rs 170,96

ADTCTONAL CONSTTTUCTONAL DE FÉRrAS (1/3) Rs 2.215,33

ABONO PECUNTÁR|O (10 D|AS) + TERÇO SOBRE ABONO Rs 2.9s3,77

TOTAT DE VANTAGENS Rs 11.8ls,10

t$



pleiteia-se que mais um direito determinado na Carta Mãe Municipal e no Regime

Jurídico dos Servidores Públicos Municipais me seja concedido em sua integralidade.

Por essa razão, é de obrigação do Município e de direito meu, a implantação

do Adicional PorTempo de Serviço, devendo este ser incorporado para todos os efeitos

aos meus vencimentos, pelos mandamentos legais que se seguem, vejamos inicialmente

o que diz a Lei Orgânica Municipal em seu art. 71, inciso lX;

"Art. 7, - São díreitos dos seruidores públicos:

L)
lX - Adicionol oor temao de seMico. incoÍootodo ooro todos os efeitos
nos vencimentos, Dago na bose de um por cento por onuênio de
efuiw exercído :' ( g riÍe i )

Para reforçar a determinação legal, a Lei Municipal np 283/93 também

trouxe em seu texto a mesma concessão do referido direito, vejamos o que diz o Art. 51,

inciso lll:

"Art. 57 - Além dos vencimentos e dos vontooens Drcvistos nestd Lei,

serão deferidos oos seruidores os sequintes srotiiicocões e
odicionois:

L)
t - Adicionot por tempo de seruico' (GÍiÍeil

A mesma Lei ainda trata do tema no Art. 57, vejamos:

"Att. 57 - O odicional por tempo de seruiço é devido a rozão de 7%
(um oot centol por ano de seryico público eíetivo. lncidente sobrc o
venclmento,

PoróoroÍo Único -O seruidor forá ius ao odicional o wftir do mês em
oue comoletoÍ o onuênio."(GriÍei)

Diante do exposto, fica claro e evidente que me é garantido o direito ao

adicional por tempo de serviço. agora na fração de 7% (sete por cento) do meu

vencimento a contar da data de 02 de maio do corrente ano.

lnfere-se da legislação supra referida que todos os pleitos expostos me são

de direito, pois me acosto aos ditames da Lei Orgânica Municipal, do Regime Jurídico do

Servidor, também por ser direito constitucionalmente assegurado a todo trabalhador,

não devendo a Administração Pública Municioal necar Drovimento a tal direito sob

pena de confisurar EN RIOUECIMENTO ILíCITO PARA ADMI PÚBuCA.

s'



'ogzeJ essê Jod 'e^ltetau ens e lpJoru olnoduel'letal opuas ogu 'oluauirJdurntr opr^ep

nas o eJed opeutr ro, so^r sodsrp soquJe rod soprpâluol sellueJeS e soueJrp so sopol

anb ourlelsrJf, eruasqo as'ogzer essa Jod'ledDrunuj elrlqr.ld og5eJlsrururpe ep leuorlun]

euotelel ep letãl oJedure o ? sredrf,runf{ saJoprruas sop olp,Jnf eurteu op ral e anb

ê ordllruny\l op roref{ ra'l e ? ledDrunf{ elrug8ro ral e anb le^guorlsenbu! l

MovoO-)'t
'oorotd o ulo3f,Nof, v vovgtuso yl.sl tnb ''tvdtf,lNnw \,:,t'r80d o!ávurslNll,llov

v ogu a'ougrunlad ouoqe o uool^u]s oe ellnlej lf,I e anb as-anbelsao

(sossou sol!t6) '.so!r ep puoplpo op
.toto o oPote suo:t ?t"s op un2.d ouoqo oP oprtp oN :õr§

'opu?,P,xre,,/,o .p solP (otuessrs) og souai,/
ol"d ,t o, otlerrbat o anb aPsaP 'ouqun:ted ouoqo ua top
sop lorr4 wn) gfi raue ud, ropwas oo oPoqntot I :õE§

t"')
'Dú)edse ogSDlslael oÍoq enb ua seseied!tl so

sapo^loss 'oStNas op apopssa2au ap oso) ou ',sopolJad (s!op)

zo ap outxgu o ?p tsDpolnwDo Jas uapod stonb soo 'sDu

ap so^ltn2asuo) sotp (oluul) o€ o snÍ olol lopwes o - 99 'uv,,

:À xa 'sg 'uv op 'oralJal oJeJSgJed ou €6/€82 õu ledDrunhl rel e zrp enb o 'oglua

'souJe[a^'B^oJd a ozeJd ? o]raJrp anb za^'Joprruas oe olraJrp oprJe]ar o epef,uol anb

o^rlrsodsrp o JeJlsuourãp o!l!u! qo as-e^ep 'oprpad op er^?rd og5edDalue e ianbal anb

e Joprruas oe oprlueJeB oleJrp 'ougrunled ouoqe oprJaleJ o realâld essod as anb ered

? 'soprpad sop or^gJd oluauuanbal o anb'relelsap eDuguodu! euns ap J

otaYNn)u oNogv oo - s't

'og5eJaunural equrui e aJqos ãluapour serJg] ap (o5:a1 un) E/I ap leuorrpe

naur op oposelle seu?l ap lenuv ozog o'olraJrp ap ? aur a'olrlqnd Jopl^JeS oe o5rpac

9 anb seprn4p uJplsa.t ogu 'solsodxa sre8al so^rllsodsrp so sopol soperuasqO

ftalpô),@i{ãp@fii@iifi
("')

:stouottlpD a segSDxútlDJô saynôas sD sabplMas soD sopyelap

oB)as 1aj o$au sDle^ d suaaoluo^ sop a ouaupue^ op w?lv 19 'yV.

:soueÍaa '(saJoprruaS sop olrp,JnÍ auJrtau) €6/€8Z

ledrf,runUl !a'l ep'll^ osour'IS'UV ou olsodstp glsa og5euluJalap lentr aO

)§.

s'



EXMO. SRg DIRETOR/GESTOR DO SETOR DE TRIBUTOS DESTE MUNICíP]O

LISBAN CARNEIRO DE OIIVEIRA FILHO, brasileiro, casado, portador de RG

ns 3246149 SSDS/PB, inscrito no CPF sob o ns 073.976.354-74, domiciliado a Rua Tacima,

ne 18, Tibiri ll, Santa Rita/PB, CEP 58.302-410, vem, com todo respeito e acato a

presença de Vossa Excelência, REQUERER o que segue:

I . DOS FATOS E F'INDAMENTOS IURíDICOS

Em virtude da posse e ocupação de Cargo Público Efetivo desde o dia 02 de

maio de 2017 nesta administração pública municipal, por força da Portaria ne 06412027

de 02 de maio de 2017, nomeado para cargo de provimento efetivo, aprovado em

concurso público, para função de Agente Fiscal de Tributos, lotada na Secretaria de

Finanças do Município, não tendo gozado férias até o prezado momento, referente ao

perÍodo aquisitivo de 202312024, e adquirindo o direito de novo gozo de férias em maio

de2024.

I.A - DAS FÉRIAS E DO ADICIONAL CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS

A Constituição Federal, em seu art.39, § 3", c/c art. 7", XVll, dispôe que todo

trabalhador/servidor público tem direito ao gozo de férias anuais remuneradas, com

pelo menos um terço a mais da sua remuneração normal. ln verbis:

"Art. i9. § 39 ADlico-se oos servidores ocupdntes de coroo público o

üsDosto te art-7l,!v. tt!!, ylll tX. Xlt, x!!t, xV xvt, xvtt,
XX. )A e »A, podendo o lei estobelecer requisitos diferenciodos de

odmissõo quondo o noturezo do corgo o exigir. (Grifei)

Aí1.7e. São dlrcltos dostrufulhodorcs uúono e rurois, olém de outros
que visem à melhorio de suo condição sociol: (...)

XVll - oozo de Íé d9 anuois Íemunemdos cgm. pelo meoos. um terco
o mais do oue o slório normol: (...)"(GriÍei)

Cumpre destacar que, para fins de entendimento jurídico municipal, se

aolica o dlploma lesislativo supra, uma vez que a LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. em seu

estabelece o mesmo direito em questão, ex /eg,s:

"Att. 77 - São direitos dos seruidores oúblicos:

L)
Vlll - Fédds onuois Íemunerodds com, pelo meno, um terço o mais

g'

art.71 inciso Vlll

do oue o solário normol;" (grifei)


